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APELAÇÃO CÍVEL. “AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  C/C  OBTENÇÃO  COMPULSÓRIA
DO DIREITO DE RESPOSTA”. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  MANTENEDOR  DE  PROVEDOR  DE
CONTEÚDO  DA  INTERNET.  AUSÊNCIA  DE
RESPONSABILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  NEXO
CAUSAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  MATÉRIA  COM
CONTEÚDO  OFENSIVO  À  IMAGEM  DO  AUTOR.
RESPONSABILIDADE  DE  QUEM  AS  ESCREVEU.
PROVEDOR  DE  CONTEÚDO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  COM  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO.  DECISÃO  EM  CONFORMIDADE
COM JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
APELO.

− O site “De Olho na Mídia” não tem obrigação de
fiscalizar o  conteúdo das informações publicadas por
seus usuários.  Nesse contexto,  não se pode imputar
responsabilidade civil  ao demandado pelo fato de ser
mantenedor de referido sítio eletrônico.

− Não há razão para minorar o valor dos honorários
advocatícios,  uma  vez  que  foram  arbitrados  com
razoabilidade,  na  forma  do  artigo  20  do  Código  de
Processo Civil.

-  “PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
PROVEDOR  DE  CONTEÚDO  DA  INTERNET. DECISÃO
MANTIDA.  1. Consoante  a  jurisprudência  desta  Corte,
não  se  constitui  atividade  intrínseca  do  serviço
prestado pelo provedor de conteúdo da internet a



fiscalização  prévia  das  informações  postadas  no  site  por
seus  usuários,  portanto,  não  se  aplica  à  hipótese  a
responsabilidade  objetiva  prevista  no  art.  927  do  CC/2002,
tampouco o  art.  14  do  CDC,  por  não se  tratar  de  produto
defeituoso. 2. Não se conhece de questão jurídica ventilada tão
somente  em  sede  de  agravo  interno,  que  revela  inadmissível
inovação  recursal.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.” (STJ, AgRg no AREsp 484995/RJ, Rel.: Min. Antônio
Carlos Ferreira, D.J.: 03/02/2015)

V I S T O S

A presente ação foi  intentada por  Gilson Marques Gondim  em face da

Federação Israelita do Estado de São Paulo, no intuito de ser ressarcido em alegados

danos  morais  sofridos  em  decorrência  de  suposta  perseguição  através  de  incitação

levada a cabo pela demandada por  meio da mídia,  através de e-mails  e  mensagens

caluniosas.

O autor alega, na inicial, que publicou uma matéria de sua autoria no Jornal

da Paraíba,  relacionada as  práticas  do governo de Israel  em desfavor  do  Estado do

Líbano  e  do  povo  palestino,  tendo  tal  publicação  desencadeado,  por  parte  da  parte

demandada, uma verdadeira campanha contra o escritor, visando atingi-lo moralmente.

Afirma que a incitação pública, inclusive com a divulgação de seu endereço

eletrônico, acarretou uma série de mensagens agressivas e difamatórias de membros e

simpatizantes da comunidade judaica, via correio eletrônico, gerando muitos transtornos à

sua imagem.

Narra que: “por meio do site De Olho na Mídia, a Federação Israelita do

Estado  de  São  Paulo  chamou  o  senhor  Gilson  Marques  Gondim  de  “racista”,  “anti-

semita”, “laranja”, criminoso”, fraudador de enquetes”, “covarde”, “mentiroso”, entre outros

insultos.” (fls. 05)

Ao final, requereu  a procedência do pedido, fixando-se uma indenização por

danos morais.

O juiz julgou improcedente o pedido, às fls. 262/269.
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Inconformado, recorreu o vencido,  às fls.  276/293, alegando,  em síntese,

que a demandada deve ser responsabilizada civilmente,  uma vez que é mantenedora,

proprietária e editora responsável pelo site “De Olho na Mídia”.

Aduz  que  foram  empregados  adjetivos  ofensivos  à  sua  honra  e  à  sua

imagem no sítio em tela.

Diz também que a ausência de nexo causal que serviu de fundamento à

sentença não se sustenta, uma vez que as ofensas perpetradas pelo “de Olho na Mídia”

foram evidentes.

Finalmente,  insurge-se  quanto  ao  valor  dos  honorários  advocatícios,

alegando  que  o  trabalho  dos  causídicos  cingiu-se  praticamente  à  confecção  da

contestação, pugnando pela redução para R$ 1.000,00 (mil reais).

Ao  final,  postulou  pelo  provimento  do  apelo  e,  na  hipótese  de

desprovimento, pela minoração da verba honorária.

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 297/327.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo

prosseguimento do feito sem manifestação meritória.  

É o relatório. 

DECIDO

A questão que se  discute  é  se  o  demandado deve  ser  responsabilizado

civilmente pelos comentários efetuados em relação ao apelante no site de Olho na Mídia.

A Doutrinadora Liliana Minardi Paesani, (in Direito e Internet – Liberdade de

Informação,  Privacidade  e  Responsabilidade  Civil,  p.65,  corroborando  com  o
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entendimento defendido por Gilberto Almeida Martins no I Fórum Brasileiro da Legislação

do Documento Digital), ensina sobre a responsabilidade civil na internet:

“Os  provedores  assumem uma posição  ambígua:  de  um lado,

eles  são  conduzidos  a  desenvolver  o  papel  de  operadores  de

telecomunicações, transmitindo mensagens por meio da rede sem

conhecer o conteúdo e, portanto, sem assumir a responsabilidade.

Por outro lado, eles são levados a desenvolver o papel tradicional

do editor, e, nesse caso, responsáveis pelo conteúdo.”

No caso dos autos, vislumbra-se que o site “De Olho na Mídia” mantido pelo

promovido  (Federação  Israelita  do  Estado  de  São  Paulo)  apenas  hospedou  os

comentários  dos  usuários,  não  podendo  ser  responsabilizado  direta  ou  indiretamente

pelos comentários ali expostos, até porque não fiscaliza o conteúdo de tais informações.

Assim, comungo do entendimento do magistrado de base, ao fundamentar: 

“Extrai-se dos elementos probatórios colacionados nos autos que

o  site  mantido  pela  ré  http://www.deolhonamidia.org.br,

representante legal organização denominada “Honest Reporting”

possui objetivos defensivos contra práticas discriminatórias, sendo

natural que internautas das mais diversas tendências, motivados

ou provocados por informações veiculados nos inúmeros veículos

de comunicação, acessam ao citado provedor para expressarem

suas ideias, não sendo aquele responsável civilmente, quer direto

ou solidário por qualquer excesso praticado nas publicações de

responsabilidade única e exclusiva do usuário, considerando se

tratar de provedor de acesso.

Demais  disso,  as  reclamadas  agressões  sofridas  pelo  autor

decorrem de reações adversas à matéria  por  ele  publicada  no

Jornal da Paraíba de conteúdo polêmico, o que de per si, afasta o

elemento da responsabilidade civil, do nexo causal. 

(…)

No tocante ao fato de desligamento do Jornal da Paraíba, cuja

responsabilidade o autor imputa a ré, não restou evidenciada dita

responsabilidade à luz dos documentos colacionados nos autos,

uma  vez  que  não  existe  qualquer  relação  causa,  efeito  e
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resultado, vinculando autor e ré a motivação do afastamento deste

da condição de colaborador do mencionado órgão de imprensa.

(…) O caso em testilha não recomenda o acolhimento do pedido,

posto que com a instrução processual, não restou caracterizado

nexo de causalidade,  na forma prevista no art.  186 do Código

Civil.

Nesse contexto,  não há como condenar o demandado em danos morais

pelas publicações ocorridas no site De Olho na Mídia., posto que a  responsabilidade, em

verdade,  é exclusiva de quem escreve no site, senão vejamos o item 4.3 dos termos de

uso do referido sítio:

4.3.Opiniões  e  Comentários  –  O DE OLHO NA MÍDIA,  assim

como a D`ANJOS WEB SERVICE, não se responsabilizam pelos

comentários,  opiniões,  informações,  depoimentos,  mensagens,

vídeos,  textos,  imagens,  áudios  ou  qualquer  outro  tipo  de

conteúdo  que  sejam,  postados,  publicados  e  disponibilizados

através do Portal DE OLHO NA MÍDIA (em suas páginas), pelos

colunistas ou Usuários, sendo a responsabilidade civil e criminal

atribuída  única  e  exclusivamente  ao  autor  dos  comentários,

opiniões,  informações,  ou  mensagens.  Todos  os  conteúdos

publicados por  colunistas  ou Usuários  são de responsabilidade

exclusiva dos mesmos e de caráter completamente independente,

sendo que toda e qualquer  tipo  de opinião,  ideal  e/ou posição

expressados não refletem necessariamente o ponto de vista e a

posição do Portal DE OLHO NA MÍDIA e/ou da D`ANJOS WEB

SERVICE. Estes conteúdos não são conferidos, revisados, ou de

qualquer forma endossados pelo DE OLHO NA MÍDIA e/ou pela

D`ANJOS WEB SERVICE. O DE OLHO NA MÍDIA se reserva o

direito  de  armazenar  as  informações  destes  autores  e/ou

Usuários, a fim de viabilizar sua identificação.1

 

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já assentou que  “não se constitui

atividade  intrínseca  do  serviço  prestado  pelo  provedor  de  conteúdo  da  internet  a

1Http://deolhonamidia.net/?page  _id=51
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fiscalização  prévia  das  informações  postadas  no  site  por  seus  usuários(...)”,  senão

vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO.  PROVEDOR  DE  CONTEÚDO  DA  INTERNET.
DECISÃO  MANTIDA.  1. Consoante  a  jurisprudência  desta
Corte,  não  se  constitui  atividade  intrínseca  do  serviço
prestado pelo provedor de conteúdo da internet a fiscalização
prévia das informações postadas no site por seus usuários,
portanto, não se aplica à hipótese a responsabilidade objetiva
prevista no art. 927 do CC/2002, tampouco o art. 14 do CDC,
por não se tratar de produto defeituoso. 2. Não se conhece de
questão  jurídica  ventilada  tão  somente  em  sede  de  agravo
interno,  que  revela  inadmissível  inovação  recursal.  3.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.(AgRg  no  AREsp
484995/RJ, Rel.: Min. Antônio Carlos Ferreira, D.J.: 03/02/2015)

Por outro lado, o insurgente diz que a ausência de nexo causal que serviu

de fundamento à sentença não se sustenta, uma vez que as ofensas perpetradas pelo “de

Olho na Mídia” foram evidentes.

Tal tese também não prospera, haja vista a ausência de responsabilidade do

site com relação as matérias publicadas por seus usuários.

Finalmente,  também não se verifica excesso quanto ao arbitramento dos

honorários  advocatícios,  os  quais  devem  ser  mantidos,  já  que  estabelecidos  com

razoabilidade,  em conformidade  com o art.  20  do  Código de Processo Civil  e   seus

parágrafos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  OU
CONTRADIÇÃO.  ACÓRDÃO   RECORRIDO   DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO.  VERBA  HONORÁRIA  FIXADA EM 3,  5%
SOBRE  O  VALOR  DADO  À  CAUSA.  RAZOABILIDADE  EM
FACE  DAS  CARACTERÍSTICAS  DA  DEMANDA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.    Firmou-se  a  orientação,
nesta  Corte  Superior,  de  que  a  revisão  dos  honorários
advocatícios  fixados  pelas  instâncias  ordinárias  somente  é
admissível em situações excepcionais, quando o valor revelar-
se manifestamente irrisório ou excessivo. 2.   O critério para a
fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a
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razoabilidade  do  seu  valor,  em  face  do  trabalho  profissional
advocatício  efetivamente  prestado,  não  devendo  altear-se  a
culminâncias  desproporcionais  e  nem  ser  rebaixado  a  níveis
claramente  demeritórios,  não  sendo  determinante  para  tanto
apenas  e  somente  o  valor  da  causa;  a  remuneração  do
Advogado  há  de  refletir,  também,  o  nível  de  sua
responsabilidade,  não  devendo  se  orientar,  somente,  pelo
número ou pela extensão das peças processuais que elaborar
ou apresentar.  3.    A hipótese não comporta a  exceção que
admite a revisão da verba sucumbencial. Trata-se de uma ação
executiva  fiscal  que  foi  extinta,  pelo  reconhecimento  da
prescrição da pretensão executória,  na qual  o Tribunal  a quo
afirma que  os  honorários  advocatícios  correspondem  a  3,5%
sobre o valor dado à causa, razão pela qual não há que se falar
em irrisoriedade. 4.   Agravo Regimental desprovido.(AgRg no
AREsp 284340/RJ, Rel.: Min. Napoleão Nunes Maia Filho, T-1 –
Primeira Turma, D.J.: 07/04/2015)

Por todo o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO

interposto pelo autor, para manter irretocável a decisão de 1º grau.

P.I.

João Pessoa, 17 de abril de 20115.

Des. José Ricardo Porto
             Relator                                  

J07/J04
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